PARECER Nº 7  , DE 2007

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7053, DE 2005 

A Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais e Autárquicos de São Bernardo do Campo, senhora Vânia Aparecida de Souza, remeteu à senhora Deputada Maria Lúcia Prandi, documento no qual denuncia o não cumprimento do Estatuto do Magistério aprovado em 1999. 

A requerimento da senhora Presidente desta Comissão de Educação, foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos do § 5º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o presente aborda a problemática que vivencia a carreira do Magistério no Município de São Bernardo do Campo. 

Segundo os autos, com o intuito de embasar o processo de municipalização do ensino e garantir o repasse do FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério), foi elaborado o Estatuto do Magistério, o qual tem por objetivo contemplar a carreira e a formação do quadro do magistério naquela Municipalidade, pontos fundamentais para garantir a qualidade do ensino público. 

O FUNDEF é um programa do governo federal. De acordo com o site da Secretaria da Educação do Estado, este Fundo foi instituído pela Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996 e implantado em 1º de janeiro de 1998, trazendo como inovação a mudança da estrutura de financiamento do ensino fundamental no país, através da subvinculação de uma parcela dos recursos destinados a esse nível de ensino. 

Conforme informações apresentadas pela presidente daquele sindicato, tal estatuto, apesar ter sido aprovado em 1999 e previsto para entrar em vigor no ano seguinte, não vem sendo cumprido. Quando da sua aprovação, tais educadores do Município de São Bernardo do Campo perderam os direitos à carreira; aliás, a Prefeitura não realiza as devidas progressões funcionais desde 1992. Ademais, os dispositivos que prevêem o acesso à essa carreira não são colocados em prática e os critérios e objetivos que norteiam a formação desses profissionais não atendem às reais necessidades dos educadores. Desde 2002, o corpo docente em tela discute propostas de alteração na Lei municipal e cobra do Poder Público mudanças a respeito, o qual silencia sobre o assunto.

Ante todo o exposto e sem embargo da nobre intenção da senhora Vânia Aparecida de Souza, entendemos que a denúncia apontada nos autos expressa conflito entre a Prefeitura de São Bernardo do Campo e seus servidores integrantes do quadro do Magistério no tocante à carreira e, portanto, foge à competência desta Casa qualquer pronunciamento à respeito. 

Dessa forma, propomos o arquivamento do presente Processo RGL 7053, de 2005. 

a) PALMIRO MENNUCCI – RELATOR

Aprovado o parecer do relator propondo arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 12/12/2006

a) Roberto Felicio  – Presidente

Palmiro Mennucci – Maria Lúcia Amary – Maria Lúcia Prandi – Geraldo Lopes – José Caldini Crespo – Roberto Alves – Roberto Felicio.
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